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CONSTITUINTE 

Brossard insiste 
na mudança 
de sistema 

por Zononi Antunes 
de Brasília 

0 ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, defendeu 
ontem o sistema parlamen­
tarista de governo por en­
tender que é o regime 
"mais adiantado, o mais 
moderno, o menos imper­
feito dos modelos sob os 
quais a democracia repre­
sentativa se pratica". No 
entanto, o ministro defende 
a sua adoção após o térmi­
no do mandato do presiden­
te José Sarney. 

Brossard fez a defesa do 
sistema parlamentarista 
durante a solenidade reali­
zada ontem na Câmara 
Municipal de São João Del 
Rey, quando recebeu o títu­
lo de "cidadão honorário" 
daquele município. O mi­
nistro da Justiça é favorá­
vel a um parlamentarismo 
"puro". "A não ser adota-
do em sua inteireza e com 
suas singelíssimas regras 
que assegurem o equilíbrio 
efetivo entre os poderes, 
antes de adotá-lo", adver­
tiu o ministro. 

O ministro da Justiça dis­
se ainda em seu discurso 
que não houve um dia em 
que o País deixou de pro­
gredir no sentido da nor­
malização institucional, 
"não se registrando, ja­
mais, um retrocesso em 
apenas dois anos e meio de 
governo Sarney. 

Forças Armadas 
podem intervir, 
diz Figueiredo 

Independente do que es­
tabelecer a nova Constitui­
ção sobre o papel das For­
ças Armadas, o ex-
presidente da República, 
João Baptista Figueiredo, 
advertiu em Porto Alegre 
que se elas tiverem de in­
tervir na política brasileira 
o farão mesmo que o novo 
texto impeça. Ele até ad­
mitiu que este tipo de ini­
ciativa poderá provocar 
acusações de que os milita­
res são contra a Constitui-
çõ, mas isso não o preocu­
pa, pois defendeu, no caso 
de isso ocorrer, uma alte­
ração no texto constitucio­
nal. 

Figueiredo afirmou, se­
gundo a Agência Globo, 
que o risco de intervenção 
não depende do que estará 
escrito na Constituição, 
mas sim "o que estiver es­
crito no coração de cada 
brasileiro". 

Figueiredo criticou a 
proposta de delegar aos 
três poderes a competência 
de solicitar a interferência 
das Forças Armadas. Ex­
plicou que não gostou da 
ideia, prevendo que tal dis­
positivo poderá provocar 
conflitos e impasses quan­
do, por exemplo, o presi­
dente da República desejar 
convocar os militares e tal 
iniciativa não for aceita pe­
lo Legislativo ou pelo Su­
premo Tribunal Federal. 

O ex-presidente defendeu 
que o papel das Forças Ar­
madas deve ser o mesmo 
definido na atual Constitui­
ção, admitindo, porém, a 
reformulação do texto de 
defesa dos poderes consti­
tucionais em vez de pode­
res constituídos. 

Negou que pretende vol­
tar à política, afastando 
qualquer possibilidade de 
disputar outro cargo eleti-
vo. Esquivou-se de mani­
festar preferência por 
qualquer candidato à Pre­
sidência, brincando até ao 
afirmar que apenas apoia­
ria Jesus Cristo. "Este can­
didato", fazendo muito es­
forço, em sua opinião, 
"conseguiria endireitar o 
Brasil". Apoiou as iniciati­
vas de organizar o centro, 
enfatizando que tal medida 
é uma "boa solução para 
obter um equilíbrio de for­
ças contra os extremis­
tas". 

MEMÓRIA 

Ex-governador 
de Pernambuco 
morre no Rio 

O ex-governador e sena­
dor de Pernambuco, João 
Cleofas, morreu, ontem, no 
Rio, aos 89 anos, vítima de 
edema pulmonar, segundo 
informou a agência EBN. O 
político estava internado 
há onze dias numa clínica 
particular no Rio de Janei­
ro com infecção pulmonar. 
O enterro foi às 17 horas de 
ontem, no cemitério de São 
João Batista. 

João Cleofas, nascido no 
município pernambucano 
de Vitória de Santo Antão, 
iniciou a sua carreira 
política em 1923, elegendo-
se prefeito de sua cidade 
natal, e foi ainda senador 
por Pernambuco e gover­
nador do estado. 

Parlamentaristas chegam 
à fórmula de consenso 

por Cecília Pires 
de Brasília 

O grupo parlamentarista 
na Constituinte concluiu 
ontem à noite um texto que 
praticamente consolida o 
acordo entre todas as cor­
rentes que pregam a im­
plantação do regime parla­
mentarista a partir do ano 
que vem, redigindo um tex­
to que sela o prazo de doze 
meses para a transição. O 
prazo de um ano para o 
gradualismo, que dividiu 
os parlamentaristas dentro 
do próprio PMDB, contenta 
as principais lideranças do 
partido, que representam 
as correntes do deputado 
Ulysses Guimarães e do se­
nador Mário Covas na 
Constituinte. 

Com essa fórmula na 
mão e a decisão de deixar o 
mandato do presidente Sar­
ney a cargo do próprio rela­
tor da Comissão de Siste­
matização, Bernardo Ca­
bral, para eliminar diver­
gências, um grupo reunido 
sob o comando do senador 
José Richa (PMDB-PR), 
do senador Nelson Carnei­
ro (PMDB-RJ) e da depu­
tada Sandra Cavalcanti 
(PFL-RJ), além do sena­
dor José Fogaça (PMDB-
RS), elaborou um texto 
parlamentarista para ser 
incluído no corpo das ques­
tões permanentes do subs­
titutivo e um texto para as 
disposições transitórias. 

O regime parlamentaris­
ta em sua forma perma­
nente foi consolidado com 
pequenas alterações a par­
tir das emendas dos sena­
dores Nelson Carneiro, 
Afonso Arinos e Carlos 
Chiarelli. Nas disposições 
transitórias, a fórmula pre­
vê maiores poderes ao pre­
sidente da República. Na 
versão de um dos senado­
res, que auxiliou na reda-
ção, "o primeiro ano é de 
Sarney, e a partir do segun-

Contra sistema híbrido 
por Paulo de Alencar 

de Salvador 

O ministro das Minas e 
Energia, Aureliano Chaves, 
defensor do sistema presiden­
cialista de governo, voltou a 
condenar, ontem, em Salva­
dor, a implantação do parla­
mentarismo. "Esse sistema re­
quer um processo de sedimen­
tação muito lento, e numa 
época de transição politica em 
que vivemos não 6 a melhor 
oportunidade para adotá-lo", 
explicou. 

Aureliano Chaves afirmou, 
no entanto, que, caso os cons­
tituintes resolvam adotar o 
parlamentarismo, esse siste­
ma na sua opinião deve ser 

estabelecido em seu modelo 
puro 

"O parlamentarismo híbri­
do, como vem sendo discutido 
na Assembleia Nacional Cons­
tituinte, já nasce deformado e 
será sempre deformante. Se 
for para fixar alguma forma 
parlamentar de governo, que 
seja em seu modelo clássico", 
avaliou.Oministrodas Minase 
Energia explicou que o presi­
dencialismo no Pais se confun­
diu com exacerbação. "Ao 
longo desses últimos anos, o 
Executivo utilizou-se de atri­
buições do Legislativo e do Ju­
diciário, caracterizando uma 
exacerbação de poderes do 
Executivo, que não deve ocor­
rer no presidencialismo. 

do ano, o regime é parla­
mentarista clássico". 

A partir do início da nova 
legislatura, no ano que 
vem, o presidente nomea­
ria o primeiro ministro, 
sem ouvir a Câmara. O Ga­
binete não pode ser dissol­
vido nesses doze meses 
nem o presidente pode dis­
solver a Câmara; e cabe ao 
próprio presidente demitir 
ministros. 

Não haveria, também, o 
voto de censura. Seria for­
mada ainda uma comissão 
de transição de nove mem­
bros, três indicados pelo 
presidente, três pela Câ­
mara e três pelo Senado, 
para promover a transição. 
Essa comissão seria coor­
denada por um ministro ex­
traordinário da transição, 
que seria um dos integran­
tes do Gabinete. 

"Não estamos discutindo 
se o período de transição 
será de um, dois ou três 
anos", disse a deputada 

Sandra Cavalcanti, após a 
reunião. "Isso fica a crité­
rio do relator Bernardo Ca­
bral. Apenas oferecemos 
essa sugestão de prazo de 
um ano", revelou a deputa­
da. 

A partir do segundo ano, 
os dispositivos clássicos do 
parlamentarismo entra­
riam plenamente em vi­
gência. A Câmara poderia 
derrubar o Gabinete e indi­
car o primeiro-ministro. A 
Câmara também pode ser 
dissolvida, caso não consi­
ga formar a maioria para o 
Gabinete, segundo a fór­
mula baseada na emenda 
Nelson Carneiro. 

O texto sofreria ainda a 
avaliação dos principais 
líderes do PMDB no Sena­
do, senador Fernando Hen­
rique Cardoso, na Câmara, 
deputado Luiz Henrique, e 
na Constituinte, deputado 
Euclides Scalco. Eles se 
reuniram ontem à noite 
com o presidente da Consti­

tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, e o relator da 
Comissão de Sistematiza­
ção, deputado Bernardo 
Cabral, para discutir o 
substitutivo que deverá ser 
apresentado hoje pelo rela­
tor e, especialmente, o sis­
tema de governo. As três li­
deranças do PMDB não 
participaram da elabora­
ção final do texto, mas re­
presentantes das correntes 
que lideram na Constituin­
te estavam ali representa­
das. 

"Resolvemos fechar com 
o parlamentarismo em 
qualquer hipótese", disse 
ao final da reunião o sena­
dor José Richa, que defen­
dia a proposta de um prazo 
de transição para o novo 
regime de três anos. Richa, 
informado de que o presi­
dente Sarney resolvera fe­
char questão em torno do 
presidencialismo e de um 
mandato de cinco anos, 
respondeu: "Essa não é a 
melhor fórmula para o 
País. A decisão não cabe a 
uma pessoa só, mas é uma 
delegação do povo e da As­
sembleia Constituinte". 
Quanto ao mandato do pre­
sidente, Richa afirmou que 
a Constituinte vai determi­
nar se ele será de quatro, 
cinco ou seis anos e que "o 
que ficar decidido agora 
deverá valer para todos os 
presidentes, para que de­
pois nosso grupo não seja 
acusado de ter preconcei­
tos contra esta ou aquela 
pessoa". 

O líder do PMDB na Câ­
mara também defendeu os 
entendimentos. "No con­
fronto não há vitória, por­
que não se constrói um sis­
tema de governo estável e 
durável. Os parlamentaris­
tas têm uma leve superiori­
dade na Comissão de Siste­
matização, superioridade 
que no plenário é bem mais 
ampla", afirmou. 

Lourenço inita-se com presidente 
por Zanoni Antunes 

de Brasília 
O líder do PFL na Câma­

ra, deputado José Louren­
ço (BA), surpreendeu on­
tem seus colegas de partido 
ao afirmar que sua paciên­
cia para negociar o sistema 
de governo na Constituinte 
havia se esgotado. Louren­
ço acusou o presidente José 
Sarney de indefinição e de 
não ser "afirmativo" na 
defesa do presidencialis­
mo. "Eu já não sei qual é a 
posição do presidente", de­
sabafou o deputado. As de­
clarações do líder pefelis-
ta, no entanto, surpreende­
ram porque foram feitas 
após o deputado Cid Carva­
lho, do PMDB do Mara­
nhão e defensor da tese de 
se manter o sistema presi­
dencialista na Constituinte, 
anunciar aos jornalistas 

que o Palácio do Planalto 
já havia feito a opção pelo 
presidencialismo. Com o 
tom de voz alto i esmur­
rando a mesa do seu gabi­
nete de trabalho, o deputa­
do José Lourenço insistia 
na sua argumentação de 
que o presidente Sarney de­
veria revelar a sua opção 
pelo sistema presidencia­
lista, por meio de um ato 
"mais afirmativo". 

Já o líder do PFL no Se­
nado, Carlos Chiarelli, que 
assistia à entrevista do de-

' putado, demonstrava um 
ânimo oposto ao de Louren­
ço. Sorridente, o senador 
garantiu que o governo não 
havia fechado questão no 
presidencialismo. Defen­
sor do parlamentarismo, 
Chiarelli não descartava a 
possibilidade de ele vir a 
ser adotado, embora admi-
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José Lourenço 

tisse que há no Planalto "li­
ma preferência pelo presi­
dencialismo". 

Na última quarta-feira, o 

líder José Lourenço chegou 
a ameaçar de destituição 
da Comissão de Sistemati­
zação os pefelistas que in­
sistam em apoiar o parla­
mentarismo. Para José 
Lourenço, eles estão nessa 
comissão por causa da con­
fiança do partido e insinuou 
que eles poderiam ser tro­
cados por constituintes 
mais afinados com a orien­
tação partidária. 

Ao afirmar, ontem, que a 
maioria de sua bancada 
era presidencialista, o líder 
José Lourenço disse que se 
afastaria do presidente se 
ele viesse a apoiar o parla­
mentarismo, mas ressal­
vou que ficaria ao lado de 
Sarney se o sistema "puro" 
parlamentarista fosse o 
adotado. "Mas o presidente 
tem de dizer o que quer", 
concluiu. 

Sarney pede apoio a ministros 
por Edson Beú 

de Brasília 

O presidente José Sarney 
resolveu ontem convocar o 
ministério para defender a 
manutenção do presiden­
cialismo. Ele quer contar 
com toda força política dis­
ponível, a começar pela 
dos ministros de maior in­
fluência no meio congres­
sista. Por isso, hoje, ele já 
toma café da manhã, no 
Palácio da Alvorada, em 
companhia de sete deles. 
Provavelmente, serão Ro­
naldo Costa Couto (Gabine­
te Civil), Bayma Denys 
(Gabinete Militar), Ivan de 
Sousa Mendes (SNI), Denis 
Schwartz (Desenvolvimen­
to Urbano), Jorge Bor-
nhausen (Educação), Ra-
phael de Almeida Maga­
lhães (Previdência Social) 
e António Carlos Maga­
lhães (Comunicações), se­
gundo uma fonte do Palá­
cio doPlanalto. 

"O presidente quer saber 
que tipo de apoio cada um 
pode dar, na defesa das po­
sições do governo, na As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte" explicou ontem o 
secretário de Imprensa, 
António Frota Neto. O go­
verno, acentua o assessor, 
quer engajar mais decisi­
vamente os ministros na 
sua empreitada. "Cada mi­
nistro tem um círculo de 
relacionamento político-
partidário que não pode ser 
dispensado", justifica. 

Inicialmente, a reunião 
estava prevista para o Pa­
lácio do Planalto. Mas, 
preocupado com as suas re­
percussões políticas na 
Constituinte, Sarney prefe­
riu revesti-la com uma rou-
pagem mais amena, 
transformando-a num café 
da manhã. "Não há uma 
pauta", afirma Frota. "Há 
um grande tema—o gover­
no e a Constituinte", acres­
centa. Mas o sistema de go­
verno será o centro desse 
tema, afirma, em seguida, 
o secretário. 

Já que não foi possível — 
pelo menos até ontem — 
negociar uma fórmula de 
consenso, Frota admite 
que Sarney resolveu então 
armar uma estratégia para 
definir a questão a. seu fa­
vor. 

Disse que o presidente 
quer evitar o confronto dos 
votos com os constituintes. 
Mas precisa precaver-se. 
Na visão do governo, o fato 
de o prazo para o relator 
Bernardo Cabral ;PMDB-
AM) apresentar sua versão 
final do anteprojeto 
encerrar-se hoje não esgo­
ta as possibilidades de ne­
gociação, salienta o porta-
voz. Sarney, através de 
suas lideranças, pretende 
apenas transferi-la para o 
plenário da Comissão de 
Sistematização, num pri­
meiro plano e o da Consti­
tuinte, num segundo, expli­
ca Frota. So que, agora, 
convocando o trabalho dos 
ministros. 

Essa influência mais os­
tensiva do Executivo, na 
opinião do assessor, não 
ameaça a soberania da 
Constituinte. "Absoluta­
mente. Até pessoas sem 
mandato já falaram na 
Constituinte para defender 
seus interesses", lembra. 
Por isso, ele argumenta 
que o governo, como parte 
da sociedade, também tem 
o direito "e até o dever" de 
lutar por seus pontos de 
vista. 

A reunião de hoje é ape­
nas a primeira de uma sé­
rie de outras. Frota disse 
que Sarney não estabele­
ceu um cronograma. O cer­
to é que elas ocorrerão de 
forma amiúde, no seu gabi­
nete de trabalho ou no Pa­
lácio da Alvorada, em gru­
po, como hoje, ou indivi­
dualmente, explica 

CONSENSO SOBRE 
PRESIDENCIALISMO 
Ontem pela manhã, o de­

putado Irajá Rodrigues 
(PMDB-RS), após audiên­
cia, disse que Sarney rea­

firmou a disposição de ne­
gociar em cima de qual­
quer proposta de consenso. 
Mas adiantou que não esta­
ria disposto a permanecer 
seis anos no governo, para 
viabilizar a implantação 
gradual do parlamentaris­
mo. Frota observou, no en­
tanto, que Sarney não re­
cuará na defesa do presi­
dencialismo. "Não faz sen­
tido negociar o ponto de 
vista do outro. Mas, sim, o 
dele", acentuou. 

O secretário de Imprensa 
notava ontem que o gover­
no foi bastante sutil, ao de­
fender uma proposta de 
consenso para iniciar as 
negociações com os consti­
tuintes. Isso, disse ele, não 
implicava aceitar a tese 
parlamentarista, como 
ponto de partida. "Por que 
não encontrar um consenso 
em cima de uma proposta 
presidencialista?", indaga, 
sistematicamente, o minis­
tro Costa Couto. 

Novo projeto deverá 
ter poucas alterações 

por Francisco Stella Fagá 
de Brasília 

A versão de projeto de 
Constituição que circulou 
ontem por um restrito gru­
po de parlamentares man­
tinha praticamente na ínte­
gra as disposições do proje­
to anterior sobre reforma 
agrária, questão urbana, 
direitos de mineração, 
anistia e direitos trabalhis­
tas. 

O relator da Comissão de 
Sistematização, deputado 
Bernardo Cabral, deverá, 
porém, alterar as disposi­
ções sobre jornada de tra­
balho e sobre garantia de 
emprego. As alterações se­
rão definidas hoje, último 
dia do prazo para o relator 
apresentar a versão defini­
tiva de projeto a ser votada 
pela Comissão de Sistema­
tização. Dependerão, se­
gundo revelou um colabo­
rador próximo de Cabral, 
do resultado de encontro 
marcado para hoje entre o 
presidente do PT, Luís Ig-
nácio Lula da Silva, o presi­
dente da Federação das In­
dústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP), Mário 
Amato, e o presidente da 
Confederação Nacional da 
Indústria (CND, senador 
Albano Franco. 

Lula propôs, na segunda-
feira, • Cabral aceitou, a fi­
xação de um prazo de dois 

anos nas disposições tran­
sitórias para a redução da 
jornada de trabalho para 
quarenta horas semanais. 
Os empresários resistem e 
sustentam que a duração 
da jornada do trabalho não 
deve ser assunto de Consti­
tuição. 

Uma das versões anterio­
res do projeto que está sen­
do elaborado por Cabral 
eliminou completamente 
as disposições do capítulo 
de reforma agrária, previs­
tas no projeto anterior, que 
haviam descontentado os 
conservadores. Segundo o 
colaborador do relator, po­
rém, o texto a ser apresen­
tado hoje deverá manter 
praticamente na íntegra a 
fórmula do projeto ante­
rior, que autoriza a União a 
imitir-se na posse dos imó­
veis rurais noventa dias 
após a desapropriação, ca­
so nesse período não haja 
decisão judicial. 

A versão que circulou on­
tem modificou a parte final 
do artigo que trata da fun­
ção das Forças Armadas. 
O projeto anterior estabele­
cia que as Forças Armadas 
são responsáveis pela defe­
sa da "ordem constitucio­
nal". 

Pela versão provisó­
ria, "a defesa da lei e da or­
dem" substituiu a expres­
são "ordem constitucio­
nal". 

DEMISSÃO 

Frota Neto 
pede exoneração 
do cargo 

por Mariângela Hamu 
de Brasília 

O porta-voz da Presidên­
cia da República, António 
Frota Neto, pediu demis­
são ontem de manhã ao 
presidente José Sarney. 
Frota havia sido convidado 
a assumir a presidência da 
EBN — Empresa Brasilei­
ra de Notícias e não acei­
tou. Entendeu que, por esta 
razão, deveria deixar o 
cargo de porta-voz do pre­
sidente. Sarney recusou a 
demissão, mas a decisão de 
Frota Neto já está tomada. 
Por razões profissionais, 
sua mulher, Maria Stella 
Pompeu Brasil, conselhei­
ra do Itamaraty, pedirá re­
moção para o exterior no 
início do próximo ano. As­
sim, é possível que Frota 
Neto não deixe o governo 
sozinho. Em janeiro, quan­
do for promulgada a nova 
Constituição, o presidente 
Sarney pretende fazer am­
pla reforma ministerial. 

PARTIDOS 

PT debate 
plano económico 
de emergência 

por Adriana Vera e Silva 
de São Paulo 

Empresários e economis­
tas ligados ao Partido dos 
Trabalhadores elaboraram 
o esboço do "plano econó­
mico de emergência", que 
o PT lançará em outubro, 
durante a reunião do seu di-
retório nacional. Ontem à 
noite, o ex-candidato ao go­
verno de São Paulo, Eduar­
do Matarazzo Suplicy — 
um dos autores do plano — 
e o empresário Laurence 
Pih debateram as suges­
tões do projeto no Sindicato 
dos Arquitetos de São Pau­
lo. Outros debates estão 
sendo organizados pelo PT 
em todo o País. 

O ex-presidente do Insti­
tuto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística (IBGE), 
Edmar Bacha, e o econo­
mista Paulo Singer, da 
USP, também assinam o 
plano, cujo objetivo "é de­
mocratizar as decisões de 
politica económica e mos­
trar caminhos para tornar 
os trabalhadores sujeitos 
participantes das deci­
sões", segundo Suplicy. 

Entre os itens do "plano 
de emergência" estão a 
criação de conselhos regio­
nais e setoriais de fiscaliza­
ção do Conselho Intermi­
nisterial de Preços (CIP); 
o combate à inflação e uma 
política de melhor distri­
buição de renda. 

"Minha posição é dife­
rente da que o PT está 
acostumado a ouvir, mas 
estamos aqui para deba­
ter", disse o empresário 
Laurence Pih, proprietário 
da Moinho Pacífico S.A. 

A intenção do PT é usar o 
plano como base da candi­
datura do presidente nacio­
nal do partido, Luís Ignácio 
Lula da Silva, a uma even­
tual eleição para a presi­
dência da República. 

Suplicy negou seu lança­
mento como candidato do 
PT à Prefeitura de São 
Paulo, mas disse estar 
"conversando com ami­
gos" para decidir se tenta­
rá se eleger vereador da 
capital ou governador. 

SEMINÁRIO 

Sindicalistas 
discutem 
soberania 

O seminário "Direito dos 
trabalhadores na Consti­
tuinte", promovido pelas 
duas centrais sindicais 
(CUT e CGT), discutiu na 
manhã de ontem o tema 
"Soberania nacional", com 
participação dos deputados 
Hélio Duque (PMDB-PR), 
Luiz Gushiken (PT-SP) e 
Augusto Carvalho (PCB-
DF), que durante mais de 
quatro horas falaram e res­
ponderam às indagações 
dos sindicalistas presentes, 
entre eles Jair Meneguelli, 
presidente da CUT, e Joa­
quim dos Santos Andrade, 
da CGT, conforme apurou 
a Agência Globo. 

Nos seus pronunciamen­
tos, os parlamentares de­
fenderam o monopólio do 
petróleo e também do sub­
solo brasileiro, mostraram 
a ação das multinacionais e 
seus interesses sobre os se-
tores mais importantes pa­
ra a soberania nacional. 
Destacaram ainda a ques­
tão da moratória "que, se 
não é a que desejamos, é 
um passo e uma afirmação 
da soberania", como disse 
o deputado Augusto Carva­
lho. Também discutiram 
sobre a auditoria da dívida 
externa e os conceitos so­
bre empresa nacional, on­
de os três constituintes di­
vergem do texto do relator 
Bernardo Cabral. 

A parte do debate que 
mereceu maior atenção do 
público e dos debatedores 
foi sobre a questão das es­
tatais e a campanha pela 
privatização. 


